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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 022/2025-PMFA-SEMOT 
Lei 14.133/2021 

 
 

A Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia - PA, pessoa jurídica de direito público, devidamente escrita 

no CNPJ 01.613.338/0001-81, com sede na Av. JK, S/N, Centro, Floresta do Araguaia – PA, resolve 

formalizar a seguinte solicitação para fins licitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado 

Legalmente pelo Decreto Municipal nº 680 de 31 de março de 2023 e Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de 

abril de 2021 e suas alterações posteriores. 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de materiais e equipamentos para Implantação de 06 (seis) Pontes de Concreto Armado, 

nos povoados Mata Azul, São Pedro, Ema, Grotão Virgulino, Grotão Divino e Grota de Lama, situados na 

zona rural do Município do Município de Floresta do Araguaia, nos termos da tabela em anexo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. O prazo de vigência da contrato será da data de assinatura até 31 de dezembro de 2025. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

Dada a natureza dos objetos que se pretende adquirir, não verifica-se possíveis impactos ambientais 

relevantes, sendo necessário tão somente que as licitantes atenda os critérios dos órgãos fiscalizadores e 

atenda a politica de sustentabilidade ambiental. 

Quanto as implantações das pontes, havendo a geração de resíduos sólidos, a Prefeitura 

ficará responsável pela destinação correta dos mesmos, conforme legislação ambiental 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte: 

4.3. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

4.3.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, 

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

4.3.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço. 

4.3.3. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno 

porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as 

quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 

Administração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015. 

4.4. No procedimento em tela, conforme o art. 48 da Lei Complementar no 123/2006 e suas alterações 

posteriores serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

os itens de contratação cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de até 25% 

(vinte e cinco por cento) para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte nos demais itens, 

acima do valor citado, exceto quando ocorrer a impossibilidade de parcelamento do objeto devido itens que 

contenham quantidades inferiores a quatro, não sendo assim possível, matematicamente, retirar 25% de tais 

itens sem fraciona-los a menos de um. 

4.5. Desta forma, conforme estimativa inicial, os itens arrolados na planilha descritiva são de participação 

exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porte, exceto os itens cuja final de sua prescrição contenha 

a descrição 'COTA PRINCIPAL', sendo os mesmos abertos à ampla concorrência de todas as licitantes 

interessadas, Os itens cuja no final da prestação contenha "COTA RESERVA" são o resultado do 

fracionamento de cotas de 25% (vinte e cinco por cento), conforme citado no subitem anterior. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos itens/bens é de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de 

Fornecimento, em remessa parceladas, conforme necessidade do órgão.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. O fornecedor não poderá se recusar a entregar os itens/bens/materiais solicitados na Nota de 

Empenho (NE) e Autorização de Fornecimento (AF), mesmo que em pequena quantidade requerida. 

5.4. As despesas, relativas ao frete no ato da entrega do material solicitado, ficam inteiramente à 

responsabilidade do fornecedor, sendo o local de fornecimento indicado conforme a necessidade da 

administração pública. 

5.5. As entregas deverão ser realizadas nos endereços indicados na ordem de fornecimento, deste que 

esteja dentro do perímetro urbano dessa municipalidade. 
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Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.6. Os bens/produtos deverão apresentar a qualidade exigida de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei 8.078/1990). 

5.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos itens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data de retirada do equipamento/produto 

das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

5.8. Os custos da substituição dos produtos recusados desta aquisição ocorrerão exclusivamente a 

expensas da contratada. 

5.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

5.10. O custo referente ao transporte dos itens cobertos pela garantia será de responsabilidade do 

Contratado.  

5.11. Prestar garantia mínima de 90 (noventa) dias e assistência técnica, quando couber, pelos 

equipamentos e materiais objeto do presente Termo de Referência, contados do recebimento definitivo 

atestado pela fiscalização. Caso algum item específico possua garantia maior ofertada pelo fabricante, valerá 

o maior tempo de garantia. 

5.12. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.13. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for 

o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específica. 

5.14. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 

compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

5.15. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.16. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 

no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 
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6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

Gestor de Contrato 

6.7. Compete ao gestor do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, administrar 

o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção até sua finalização, em aspectos 

gerenciais, especialmente em observância ao Art. 22 do Decreto Municipal n 680 de 31 de março de 2023). 

Fiscal de Contrato 

6.8. Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, acompanhar 

e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, em aspectos técnicos e 

administrativos, especialmente em observância ao Art. 23 do Decreto Municipal n 680 de 31 de março de 

2023). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, desde que justificado. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

o prazo de validade; 

a data da emissão;  

os dados do contrato e do órgão contratante;  

o período respectivo de execução do contrato;  

o valor a pagar; e  

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

7.23. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 16/04/2025. 

7.24. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo/IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.25. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.26. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.27. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.28. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.29. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.30. O reajuste será realizado por apostilamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

Exigência de garantia da proposta 

8.2. Garantia da proposta: Conforme o estabelecido no artigo 58, § 1º da Lei Federal n.º 14.133/2021, no 

importe de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, que deverá estar em nome da Prefeitura 

Municipal de Floresta do Araguaia/PA, essa comprovação terá como referência o momento de apresentação 

da proposta, portanto, o prazo máximo para a "prestação" da referida garantia é até a data e o horário 

previstos para abertura da sessão pública desta licitação. 

8.3.  Devido à licitação ser por item, o valor da garantia poderá ser calculado somente referente aos itens 

cotados pela licitante. 

8.4. O prazo da garantia deverá ser o mesmo do prazo de validade da proposta. 

8.5. Os licitantes deverão apresentar comprovante da referida garantia da proposta sob uma das 

modalidades, nos termos do art. 96, da Lei nº 14.133/2021: 

8.6. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

8.7.  Seguro-garantia; 

8.8.  Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil; 

8.9.  Em caso de caução em dinheiro, deverá ser depositado na seguinte conta: Prefeitura Municipal de 

Floresta do Araguaia. Banco do Brasil. Agência 1941-0. Conta Corrente 45060- x, sendo que garantia de 

proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da 

data em que for declarada fracassada a licitação. 

8.10.  Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 

apresentação dos documentos para a contratação. 

8.11.  Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a título de garantia de proposta 

conforme a disposição deste item inclusive se for realizado posteriormente a data e o horário previstos para 

abertura da sessão pública desta licitação, a respectiva proposta será desclassificada. 

Forma de fornecimento 

8.12. O fornecimento dos equipamentos será de forma integral, quanto ao material de consumo será de 

forma parcelada, conforme a necessidade do órgão.   

Exigências de habilitação 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica 

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.31. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou 

de sociedade simples; 

8.32. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.33. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.34. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital mínimo de 0,5% do valor total estimado da parcela pertinente.. 

8.35. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, 

sob pena de inabilitação;  

8.36. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

8.37. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.38. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.39. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.40. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

8.41. A apresentação de atestados para comprovação de qualificação técnica é dispensada nesta licitação, 

visto que a Lei nº 14.133/2021 não prevê essa exigência para aquisição de bens.  

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 537.582,59 (quinhentos e trinta e sete mil, quinhentos 

e oitenta e dois reais e cinquenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela em anexo. 

9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações (art. 187 do Decreto Municipal nº 680/2023): 

9.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.5. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10. DA REVISÃO E ALTERAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 

10.1. As alterações dos preços contratados observará as disposições contidas na Sessão IV, do artigo 216 

do Decreto Municipal nº 680/2021.  

10.2. Da Revisão de Contrato ou Reequilíbrio Econômico-financeiro 

10.3. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo é decorrência da teoria 

da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir 

em um fato imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que 

não esteja previsto no contrato, e nem poderia estar, podendo ser provocado pelo órgão contratante ou 

requerido pela contratada. 

10.4. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser concedido a qualquer 

tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, independentemente de previsão contratual, e 

verificados os seguintes requisitos: 

I - o evento seja futuro e incerto;  

II - o evento ocorra após a apresentação da proposta; 

III - o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante;  

IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante;  

V - a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja caracterizada 

alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do contratante;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de 

recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos encargos da 

contratada;  

VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio 

de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que a 

contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 

10.5. Do Reajustamento em Sentido Estrito 

10.6. Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado 

da data de consolidação do orçamento estimado ou da data de alteração do preço da ata de registro de preços 

com reflexo no contrato, nos seguintes moldes: 

I - calcula-se pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor-IBGE, para custos a serem 

aplicados aos insumos e serviços, materiais e equipamentos, pela variação relativa ao período de um 

ano. 

II - O reajuste será concedido automaticamente pela Administração mediante simples apostila, 

conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 17.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, 

o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recurso específico de Emenda 

Especial repassada pelo o Governo Federal, consignada no Orçamento da Prefeitura Municipal de Floresta 

do Araguaia, na seguinte dotação: 

11.2. 2025 Atividade 1108.041221203. Dotação: 1.025.  Elemento: 4.4.90.51.00 e Subelemento: 

4.4.90.51.99. 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12. Anexo – I: Tabela Descritiva de Itens.   

 

Floresta do Araguaia – PA, 22 de abril de 2025. 

Responsável Técnico: 

 

 
 ________________________________________ 

Mikauani da Cruz Lagares 

Agente Administrativo 

Matrícula nº 11044 

 

Aprovação da Gestora: 

 

 

_________________________________________ 
Majorri Cerqueira da Silva Aquino Santiago 

Prefeita Municipal 
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ANEXO –I 

TABELA DESCRITIVA DE ITENS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN. QTDE. VAL. PU. 
(R$) 

VAL. TOT. 
(R$) 

1 Vibrador de Imersão. Especificação: vibrador de 
imersão com ponteira 45mm, mangote de 5m, sem 
motor. ( 

un. 
1 

1.530,50 1.530,50 
 
 

2 Motor elétrico para vibrador de imersão. 
Especificação: motor elétrico para vibrador de imersão 
de 2 CV, trifásico, 220/380V. 

un. 
1 

1.491,52 1.491,52 
 
 

3 Betoneira 400 Lts. Especificação: betoneira, em 
estrutura de perfis e tambor de aço, com capacidade 
para 400 L, produção trabalho/hora de 4 M3 - 15 a 20 
ciclos/hora, carga de trabalho para 300 L, tambor com 
rotação de 27 RPM, com 04 polos, na voltagem 
220/380 V - 50/60 HZ - trifásico, com potência de 02 
CV com kit de proteção. 

un. 

2 

5.997,86 

11.995,72 

4 Gerador a gasolina 17 KVA. Especificação: Gerador a 
gasolina 17 kva. 

un. 
1 

15.448,69 15.448,69 
 

5 Bomba submersível. Especificação: bomba 
submersível (sapo) DS-9 1/2CV automático - 220v 
trifásica dancor. 

un. 
1 

870,55 870,55 
 
 

6 Cimento Portland composto CP II-32, 42,5 Kg. (COTA 
PRINCIPAL). 

saco 
1.680 

62,90 
105.672,00 

7 Cimento Portland composto CP II-32, 42,5 Kg. (COTA 
RESERVA). 

saco 
559 

62,90 
35.161,10 

8 Areia grossa. Especificação: areia grossa, lavada para 
finalidade principal de levantamentos de blocos e 
contrapiso com a função de dar um acabamento de 1ª 
qualidade. 

m³ 

187,30 

136,55 25.575,82 
 
 
 

9 Seixo rolado para aplicação em concreto. m³ 189,60 192,25 36.450,60 

10 Aço CA-50-20,0MM vergalhão. Especificação: 
vergalhão barra com 12 metros. 

kg 
1.659,90 

10,72 17.794,13 
 

11 Aço CA-50 -16,0MM vergalhão. Especificação: 
vergalhão barra com 12 metros. 

kg 
1.255,15 

9,79 12.287,92 
 

12 Aço CA-50, 12,5MM vergalhão. Especificação: 
vergalhão barra com 12 metros. 

kg 
2.369,80 

9,66 22.892,27 
 

13 Aço CA-50, 10,0MM vergalhão. Especificação: 
vergalhão barra com 12 metros. 

kg 
7.461,87 

9,88 73.723,28 
 

14 Aço CA-50, 8,0MM, VERGALHÃO. Especificação: 
vergalhão barra com 12 metros. (COTA PRINCIPAL).  

kg 
5.741,33 

10,54 60.513,62 
 

15 Aço CA-50, 8,0MM, VERGALHÃO. Especificação: 
vergalhão barra com 12 metros. . (COTA RESERVA). 

kg 
1.913.77 

10,54 
20.171,13 

16 Aço CA-50, 6,3 MM, vergalhão. Especificação: 
vergalhão barra com 12 metros. 

kg 
1.422,96 

11,55 16.435,19 
 

17 Aço CA-60, 5,0MM, vergalhão. Especificação: 
vergalhão barra com 12 metros. 

kg 
238,08 

10,74 2.556,98 
 

18 Arame galvanizado 18. Especificação: arame 
galvanizado zincado fio 18 1k. 

kg 
292 

27,42 8.006,64 
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19 Tábua não aparelhada 2,5X20 CM. m 756 16,74 12.655,44 

20 Viga não aparelhada 6X12CM. m 120 39,26 4.711,20 

21 Caibro 5X5CM em pinus. m 384 10,36 3.978,24 

22 Barra roscada zincada 5/16. m 48 10,56 506,88 

23 Porca olhal. Especificação: porca sextavada 8 mm. un. 144 2,04 293,76 

24 Arruela lisa 5/16". Especificação: arruela lisa aço 
galvanizado 5/16". 

un. 
144 

0,45 64,80 
 

25 Tubo de concreto armado. Especificação: tubo de 
concreto armado para águas pluviais, PA-1, sem 
pintura de 1000MM. 

m 
10 

778,28 7.782,80 
 
 

26 Chapa/painel de madeira compensada plastificada. 
Especificação: madeirite plastificado para forma de 
concreto de 2200X1100MM E=12MM. 

m² 
121 

78,89 9.545,69 
 
 

27 Prego de aço polido com cabeça 15X15 (1 1/4X13). kg 12 29,80 357,60 

28 Prego de aço polido com cabeça 19X36 (3 1/4 X 9). kg 12 23,71 284,52 

29 Prego de aço polido com cabeça 17X27 (2 1/2X11). kg 30 20,88 626,40 

30 Aparelho de apoio Neoprene. Especificação: Aparelho 
de apoio de Neoprene, na medida 20x30, E- =3CM. 

L 
163,68 

136,96 22.417,61 
 

31 Cantoneira abas iguais 2 1/2" X 3/16". kg 500 11,56 5.780,00 

TOTAL GERAL 537.582,59 
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